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PARECER Nº 262, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 996, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Itamar Borges, o projeto em epígrafe tem o objetivo de declarar de utilidade pública a Associação Cultural Professor Sebastião de Godoy, com sede em Novo Horizonte.
Em complementação ao relatório realizado na cota de fls. 51/53, o qual se adota como parte integrante, anoto que o nobre Autor da proposição promoveu a juntada da ata de eleição da última diretoria, bem como do atestado atualizado de idoneidade moral dos seus membros, firmado pelo Ilustre Presidente da Câmara Municipal de Novo Horizonte, Vereador Cleber da Rosa Moreira.
Verifica-se, inicialmente, que a declaração de utilidade pública, no âmbito estadual, está adstrita às normas fixadas pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, bem como ao disposto no artigo 24, § 1º, item 4, da Constituição Estadual.
Examinando a documentação apresentada, pudemos constatar que a entidade em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo diploma legal citado, conforme passamos a expor.
I - O estatuto (fls. 31/38), devidamente registrado no Cartório de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos, Civil de Pessoa Jurídica e de Protesto de Letras e Títulos de Novo Horizonte - SP, comprova que a entidade possui personalidade jurídica, atendendo ao disposto no inciso I do artigo 1º, da referida Lei.
II - O documento de fls. 04/13, juntamente com os relatórios de fls. 14/29, demonstram que a entidade está em efetivo e contínuo funcionamento nos últimos três anos, dentro de suas finalidades, atendendo ao disposto no inciso II do artigo 1º.
III - O artigo 2º, parágrafo segundo, do estatuto (fl. 31) demonstra que os cargos da diretoria não são remunerados e que não há distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, atendendo ao disposto no inciso III do artigo 1º.
IV - O documento de fl. 44 comprova que a entidade foi declarada de utilidade pública pelo Município de Novo Horizonte, e o de fl. 45 comprova sua inscrição no Cadastro Estadual de Entidades - CEE, do Sistema Integrado de Convênios do Estado de São Paulo, atendendo ao disposto no inciso IV do artigo 1º.
V - Os relatórios de fls. 14/29 demonstram o exercício de atividades de caráter beneficente nos últimos três anos, atendendo ao disposto no inciso V do artigo 1º.
VI - O documento de fl. 55, firmado pelo Presidente da Câmara Municipal de Novo Horizonte, atesta a idoneidade moral dos diretores da entidade, atendendo ao disposto no inciso VI do artigo 1º.
VII - Por fim, o demonstrativo de fls. 46/49, atende ao disposto no inciso VII do artigo 1º.
Quanto ao mérito, verifica-se que a Associação Cultural Professor Sebastião de Godoy atua na promoção social na área da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico do município, promovendo a ampliação do universo cultural através de aulas e oficinas de música, literatura, idiomas, informática, capoeira, dança, teatro, artes visuais, artes plásticas, artes plásticas e congêneres, restando patente que presta relevantes serviços à população, justificando a declaração de utilidade pública pretendida.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 996, de 2019.
a) Heni Ozi Cukier – Relator
APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, CONFORME VOTO FAVORÁVEL DO RELATOR, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Sala da Comissões, em 10/03/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Daniel Soares
Favorável ao voto do relator

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator

Marta Costa
Favorável ao voto do relator

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator

Marina Helou
Favorável ao voto do relator
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